
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2293956 - SP (2023/0034742-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ECOLAB QUIMICA LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599

PRISCILA FARICELLI DE MENDONÇA - SP234846
MARCO FAVINI - SP253373

AGRAVADO : MUNICIPIO DE BARUERI
ADVOGADO : TEÓFILO ARTUR TINEN RONDON - SP239945
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
AFRONTA AOS ARTS. 97 E 110 DO CTN. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
1022 DO CPC/15. INCLUSÃO DE PIS, COFINS E ISS NA BASE 
DE CÁLCULO DO ISS. ACÓRDÃO LASTREADO EM 
MOTIVAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. Esta Corte possui o firme entendimento pela impossibilidade, em 
sede de recurso especial, da apreciação de alegada violação  ao 
princípio da legalidade tributária, invocando-se os arts. 97 e 110 do 
CTN, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte, 
tendo em vista que os referidos dispositivos legais se traduzem em 
mera reprodução de artigos da Constituição Federal, versando sobre 
matéria de cunho eminentemente constitucional.
2. Não se verifica ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal 
de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
3. Inviável o conhecimento do recurso especial pelo STJ, na medida 
em que a Corte local decidiu a causa com lastro em motivação 
eminentemente constitucional, louvando-se, para tanto, na ratio 
externada pela Suprema Corte no âmbito da ADPF n. 189.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
AFRONTA AOS ARTS. 97 E 110 DO CTN. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
1022 DO CPC/15. INCLUSÃO DE PIS, COFINS E ISS NA BASE 
DE CÁLCULO DO ISS. ACÓRDÃO LASTREADO EM 
MOTIVAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. Esta Corte possui o firme entendimento pela impossibilidade, em 
sede de recurso especial, da apreciação de alegada violação  ao 
princípio da legalidade tributária, invocando-se os arts. 97 e 110 do 
CTN, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte, 
tendo em vista que os referidos dispositivos legais se traduzem em 
mera reprodução de artigos da Constituição Federal, versando sobre 
matéria de cunho eminentemente constitucional.
2. Não se verifica ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal 
de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
3. Inviável o conhecimento do recurso especial pelo STJ, na medida 
em que a Corte local decidiu a causa com lastro em motivação 
eminentemente constitucional, louvando-se, para tanto, na ratio 
externada pela Suprema Corte no âmbito da ADPF n. 189.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
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agravo interno manejado por Ecolab Química Ltda. desafiando decisão de fls. 

3.064/3.067, que negou provimento ao agravo em recurso especial sob os seguintes 

fundamentos: (I) esta Corte já se manifestou no sentido de não ser cabível examinar 

ofensa aos arts. 97 e 110 do CTN em recurso especial, porquanto os preceitos 

infraconstitucionais consistem em mera reprodução de dispositivos da Constituição 

Federal; (II) não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, examinar omissão de questões 

constitucionais a pretexto de violação ao art. 1.022 do CPC, tendo em vista que a 

Constituição Federal reservou tal competência ao Supremo Tribunal Federal, no âmbito 

do recurso extraordinário; e (III) o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 

fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em 

sede de recurso especial.

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em síntese, que: (I) esta Corte 

já analisou eventual ofensa aos arts. 97 e 110 do CTN em diversas oportunidades (cf. fl. 

3.072) e "a violação aos artigos 97 e 110 do CTN, no caso, é patente, na medida em que 

se convalidou a legislação do Município de Barueri, que equiparou, incorretamente, o 

'preço do serviço' à 'receita bruta', ampliando indevidamente a base de cálculo prevista no 

art. 7º da LC 116/03" (fl. 3.076); (II) "a Corte Especial deste E. STJ já decidiu que é 

cabível em recurso especial o exame de ofensa ao art. 535 do CPC/73 (atual 1.022 do 

CPC/15) por suposta omissão quanto a matéria de natureza constitucional" (fl. 3.077); e 

(III) "não se almeja que este C. Tribunal Superior analise as violações às disposições 

constitucionais incorridas pela E. Corte a quo. O que se pretende, na realidade, foi ver 

sanada cristalina violação, pelo Tribunal de origem, de dispositivos infralegais essenciais 

para o deslinde da controvérsia, em especial, o art. 7º da LC 116/03, que definiu de forma 

objetiva que a base de cálculo do ISS é o preço do serviço, o que não se confunde com 

'receita bruta' e - muito menos - com o conceito pretendido pelo MUNICÍPIO, que 

ampliou indevidamente a base de cálculo do ISS para contemplar também outros valores 

que não se enquadram no conceito de 'preço do serviço'" (fl. 3.078).

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para impugnação 

(fl. 3.086).

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 
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recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 3.064/3.067):
Trata-se de agravo manejado por Ecolab Química Ltda. contra decisão que 
não admitiu recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, 
a, da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, assim ementado (fl. 2.893):
 

APELAÇÃO CÍVEL - Mandado de Segurança - ISS - Pretensão de que 
a base de cálculo do imposto não inclua o PIS, o COFINS e o próprio 
ISS - Descabimento - STF que, por ocasião do julgamento da ADPF nº 
189, declarou a inconstitucionalidade do art. 41 da Lei Complementar 
nº 118/2002 do Município de Barueri, que, na redação dada pela Lei 
Complementar nº 185/2007, definia a base de cálculo do ISS com 
exclusão de tributos federais, sedimentando a tese de que a base de 
cálculo do ISS é matéria a ser regulada por lei complementar federal - 
Precedente das Câmaras Especializada sem Tributos Municipais - 
Sentença mantida - Recurso improvido.
 

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 2.909/2.913).
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 
1.022 do CPC; 7º da LC 116/2007; 97 e 110 do CTN. Sustenta, em síntese: (I) 
"a ora RECORRENTE opôs embargos de declaração, por meio dos quais 
buscou demonstrar que a ADPF 189, utilizada como fundamento para negar 
provimento ao apelo do contribuinte, não teria aplicabilidade aos presente 
autos, o que demonstraria haver obscuridade no julgado" (fl. 2.923); (II) "o art. 
7º da LC 116/03 definiu de forma objetiva que a base de cálculo do ISS é o 
‘preço do serviço’, o que não se confunde com ‘receita’ bruta e - muito menos - 
com o conceito pretendido pela autoridade impetrada e pelo v. aresto 
recorrido, que entendem como correta a inclusão do PIS e da COFINS e do 
próprio ISS na base de cálculo" (fl. 2.928); (III) "a LC Municipal (Barueri) 
118/02 ao considerar, para fins da definição da base de cálculo do ISS, o 
‘preço do serviço’ como sendo a ‘receita bruta’ auferida pelo contribuinte 
contrariou a regra estabelecida na LC 116/03 – ampliando conceito 
estabelecido em Lei Complementar nacional, apta a estabelecer as regras 
gerais sobre a questão" (fl. 2.929); (IV) "tal disposição legal viola também o 
princípio da legalidade estrita prevista no art. 97, inc. IV, do Código Tributário 
Nacional (CTN), ao expandir a base de cálculo prevista no art. 7º da LC 
116/03. Não cabe à Lei Municipal alterar aquilo que estabeleceu e Lei 
Federal!" (fl. 2.929).
O Ministério Público Federal, na condição de fiscal da lei, opinou pelo 
conhecimento do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 
3.056/3.062).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
O inconformismo não comporta acolhida.
De início, esta Corte já se manifestou no sentido de não ser cabível examinar 
ofensa aos arts. 97 e 110 do CTN em recurso especial, porquanto os preceitos 
infraconstitucionais consistem em mera reprodução de dispositivos da 
Constituição Federal.
A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO SAT. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO 
CPC. NÃO CARACTERIZADA. ARTIGO 97 DO CTN. MATÉRIA DE 
CUNHO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO 
NESTA VIA RECURSAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. A análise da violação dos artigos 97 e 110 do Código Tributário 
Nacional, por reproduzirem princípios encartados em normas da 
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Constituição da República, não é admitida na via especial, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.Precedentes: 
REsp 828.935/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
29/8/2006; e AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009. 
3. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão 
que não foi tratada no acórdão recorrido, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.454.339/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 20/10/2014).
 

No mais, ressalte-se que não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, 
examinar omissão de questões constitucionais, a pretexto de violação ao art. 
1.022 do CPC, tendo em vista que a Constituição Federal reservou tal 
competência ao Supremo Tribunal Federal, no âmbito do recurso 
extraordinário.
Nesse passo:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO SOBRE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
1. Firme é o entendimento desta Corte no sentido de que "não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça, a pretexto de examinar suposta ofensa ao 
art. 1.022, II, do CPC, aferir a existência de omissão do Tribunal de 
origem acerca de matéria constitucional, sob pena de usurpar a 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal" (AgInt no REsp 
1.377.313 /CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe de 26/4/2017; AgInt no AREsp 224.127/SP, Rel. Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe de 10/2/2017; AgRg no AREsp 743.167/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 2/2/2016). 
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.388.645/AP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 30/8/2021, DJe 2/9/2021.) 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. FILHA. REQUISITOS DO 
ART. 7º DA LEI 3.765/60 C/C LEI 8.216/91. ALEGADA OMISSÃO 
ACERCA DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA RECEBIDO 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA POR 
OUTROS TRIBUNAIS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB 
PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
I. [...] 
III. Firme é o entendimento desta Corte no sentido de que "não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça, a pretexto de examinar suposta ofensa ao 
art. 535, II, do CPC, aferir a existência de omissão do Tribunal de 
origem acerca de matéria constitucional, sob pena de usurpar a 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal" (STJ, AgRg no 
REsp 1.198.002/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/9/2012). Em igual sentido: STJ, AgInt 
no AREsp 224.127/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 10/2/2017; AgRg no AREsp 795.665/RJ, Rel. Ministra 
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ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/3/2016; 
AgRg no AREsp 743.167/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 2/2/2016. 
IV. [...] 
VI. Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 1.377.313/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 26/4/2017.)

 
No que remanesce, em relação à controvérsia dos autos, reconheceu o Tribunal 
de origem às fls. 2.895/2.897:
 

O recurso não merece provimento.
Isto porque, quando do julgamento da ADPF nº 189, o STF declarou a 
inconstitucionalidade do art. 41 da Lei Complementar nº 118/2002 do 
Município de Barueri, que, na redação dada pela Lei Complementar nº 
185/2007, definia a base de cálculo do ISS com exclusão de tributos 
federais, sedimentando a tese de que a base de cálculo do ISS é matéria 
a ser regulada por lei complementar federal. Transcreve-se a ementa:
[...]
Em face desta decisão, é forçoso o acolhimento de seus termos, na 
medida em que, como Corte máxima na análise de matéria 
constitucional, o acatamento de suas decisões proferidas em sede de 
julgamento de ADPF é medida que se impõe, não restando, com isso, 
hipótese para qualquer discussão sobre a matéria.
 

Da leitura do excerto transcrito, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria 
insuscetível de ser examinada em sede de recurso especial.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.
 

De início, ressalte-se que, conquanto assista razão ao ora agravante 

em sustentar que há precedentes desta Corte que entenderam pelo conhecimento da 

alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a omissão apontada refere-se a matéria 

constitucional, em nada aproveita à ora agravante tal alegação, eis que, na espécie, não há 

falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de origem 

dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou 

integralmente a controvérsia posta nos autos.

A tanto, verifica-se, pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 

2.892/2.899), integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 2.909/2.913), que o 

Tribunal de origem motivou adequadamente seu decisório e solucionou a controvérsia 

com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Confira-se, por oportuno, o seguinte excerto extraído do aresto integrativo 

proferido pelo Tribunal de origem (fls. 2.895/2.897 - g.n.):
“O recurso não merece provimento.
Isto porque, quando do julgamento da ADPF nº 189, o STF declarou a 
inconstitucionalidade do art. 41 da Lei Complementar nº 118/2002 do 
Município de Barueri, que, na redação dada pela Lei Complementar nº 
185/2007, definia a base de cálculo do ISS com exclusão de tributos federais, 
sedimentando a tese de que a base de cálculo do ISS é matéria a ser regulada 
por lei complementar federal.
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Transcreve-se a ementa:
“ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA- ISSQN. ALÍQUOTA 
MÍNIMA. ART. 88 DO ADCT. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA 
UNIÃO. NORMAS GERAIS DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
USURPAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. DEFINIÇÃO POR LEI 
MUNICIPAL. CONCEITO DE RECEITA BRUTA DO PREÇO DO 
SERVIÇO. PRINCÍPIO FEDERATIVO. FEDERALISMO FISCAL.
1. Com espeque no princípio da eficiência processual, é possível ao 
Tribunal Pleno do STF ao proceder julgamento do Agravo Regimental 
ingressar no julgamento de mérito da ADPF. Precedente: ADPF 190, 
de minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe 29.09.2016.
2. O princípio da subsidiariedade é aferido no momento da propositura 
da ADPF, de modo que não se depreende qualquer outra ação 
constitucional com aptidão para evitar a lesividade ao pacto federativo 
em questão.
3. A ocorrência de coexistência de jurisdições constitucionais estadual 
e nacional configura a hipótese de suspensão prejudicial do processo 
de controle normativo abstrato instaurado perante o Tribunal de 
Justiça local. Precedentes.
4. O Governador do Distrito Federal possui legitimidade ativa para 
pleitear em processo abstrato medida judicial em face de lei municipal, 
de modo a salvaguardar o federalismo fiscal,notadamente pela 
natureza dúplice, estadual e municipal, do ente federativo em termos de 
competência tributária.
5. Reveste-se de inconstitucionalidade formal a lei municipal na qual se 
define base de cálculo em que se excluem os tributos federais relativos 
à prestação de serviços tributáveis e o valor do bem envolvido em 
contratos de arrendamento mercantil, por se tratar de matéria com 
reserva de lei complementar, nos termos do art. 146, III, “a”, da 
Constituição da República.
6. No âmbito da inconstitucionalidade material, viola o art. 88, I e II, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias do Texto 
Constitucional, incluído pela Emenda Constitucional 37/2002, o qual 
fixou alíquota mínima para os fatos geradores do ISSQN, assim como 
vedou a concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais, que 
resultasse, direta ou indiretamente, na redução da alíquota mínima 
estabelecida. Assim, reduz-se a carga tributária incidente sobre a 
prestação de serviço a um patamar vedado pelo Poder Constituinte.
7. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
parcialmente conhecida a que se dá procedência com a finalidade de 
declarar a inconstitucionalidade do art. 41, da Lei Complementar 118, 
do Município de Barueri, na redação dada pela Lei Complementar n. 
185/2007.” (ADPF nº 189 AgR; rel. Ministro Marco Aurélio; rel. 
p/acórdão Ministro Edson Fachin; j. 31/08/2020; p. 03/12/2020; grifos 
nossos)

Em face desta decisão, é forçoso o acolhimento de seus termos, na medida em 
que, como Corte máxima na análise de matéria constitucional, o acatamento de 
suas decisões proferidas em sede de julgamento de ADPF é medida que se 
impõe, não restando, com isso, hipótese para qualquer discussão sobre a 
matéria.
Ademais, é certo já ter este E. Tribunal de Justiça isso o feito ao apreciar caso 
análogo ao presente, conforme ementa abaixo transcrita:
(...)
De rigor, portanto, a manutenção da sentença tal como proferida.”.
 

Outrossim, não se descortina negativa de prestação jurisdicional ao tão só 

argumento de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

Frise-se, mais, que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos 
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de lei e argumentos invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 

fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando dispensável a 

análise dos dispositivos e alegações que pareçam para a parte significativos, mas que para 

o julgador, senão irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.

A propósito, confiram-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA 
EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO MÉRITO IMPÕE O 
REVOLVIMENTO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. O 
PERÍODO EM QUE O MILITAR TEMPORÁRIO ESTIVER ADIDO, PARA 
FINS DE TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É COMPUTADO PARA FINS DE 
ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento 
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente ao 
posto/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como condenação da 
demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi 
interposta apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª Região, por 
maioria, deu provimento ao apelo da ré, julgando prejudicado o apelo do autor, 
ficando consignado, com base nas provas carreadas aos autos, que o autor está 
definitivamente incapacitado para o serviço militar, fazendo jus aos proventos 
correspondentes à graduação que ocupava.
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar acerca 
da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à reforma ex 
officio, seja pela incapacidade definitiva para o serviço militar, seja pelo tempo 
transcorrido na condição de agregado, bem como pela estabilidade que 
supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 106, II e III, da Lei n. 
6.880/1980).
IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do art. 
1.022 do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam 
de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a 
controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis 
à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; 
AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, Dje 14/8/2018.V- Com efeito, o Tribunal a quo, soberano na análise 
fática, considerou não haver prova da conexão entre o acidente mencionado e a 
moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às 
convicções do julgador "a quo", que tiveram como lastro o conjunto probatório 
constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese o enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste 
sentido: AgInt no AREsp 1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 27/11/2019.
VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo recorrente, 
esta Corte tem firmado a compreensão de que a mera reintegração de militar 
temporário na condição de adido, para tratamento médico, não configura 
hipótese de estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Ou seja, o período 
em que o militar esteve licenciado, na condição de adido, não pode ser 
computado para atingir a estabilidade decenal, não prosperando, portando, as 
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alegações aduzidas pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/4/2019, 
DJe 23/4/2019.VII - Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.752.136/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 1º/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MERO INCONFORMISMO. 
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes 
os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. Apesar de os embargantes asseverarem que há omissão quanto à tese de 
afronta dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015 e quanto ao exame da 
imprescindibilidade da produção de prova técnica, verifica-se que o acórdão 
embargado enfrentou expressamente tais alegações, ao registrar (fl. 903): "No 
tocante à alegada afronta dos arts. 355, I, 370, não se pode conhecer da 
irresignação. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual consignou (fl. 789): 
'De início, no que se refere à preliminar de cerceamento de defesa pelo 
julgamento antecipado da lide, o que culminaria em ocorrência de cerceamento 
de defesa, deve ser afastada, vez que, ao contrário do que alegado, diante da 
documentação contida nos autos, é de se reputar como totalmente dispensável a 
produção de prova pericial, vez que no presente caso todos os elementos 
necessários para se determinar a responsabilidade e a extensão dos danos 
ambientais apurados se encontram nas peças encartadas nestes autos, que têm 
o condão de bem demonstrar a situação na área objeto da ação'. O art. 370 do 
CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o 
magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 
autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição da 
necessidade de produção de determinada prova impõe o reexame do conjunto 
fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice 
erigido pela Súmula 7/STJ".
3. Não há omissão no decisum embargado. As alegações dos embargantes 
denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 
omissão, contradição ou obscuridade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp n. 1.798.895/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/4/2020, DJe 5/5/2020)

 
Adiante, extrai-se da própria linha recursal do agravante "a violação aos 

artigos 97 e 110 do CTN, no caso, é patente, na medida em que se convalidou a 

legislação do Município de Barueri, que equiparou, incorretamente, o 'preço do serviço' à 

'receita bruta', ampliando indevidamente a base de cálculo prevista no art. 7º da LC 

116/03" (fl. 3.076), que visa discutir ofensa ao princípio da legalidade tributária, 

invocando os arts. 97 e 110 do CTN.

Ocorre que, como já assinalado no decisório agravado, a jurisprudência 

desta Corte Superior é tranquila no sentido de que os referidos dispositivos 

legais consistem em mera reprodução de dispositivos da Constituição Federal, o que 

inviabiliza o conhecimento do especial apelo.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ITCMD. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DOAÇÃO DE QUOTAS SOCIAIS. BASE DE CÁLCULO. DECISÃO 
FUNDADA EM LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 8.821/1989). 

Documento eletrônico VDA39756885 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Sérgio Kukina   Assinado em: 01/02/2024 21:15:59
Código de Controle do Documento: 585affaa-dbfb-4822-bfc0-bd1e15688573



RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem dirimiu a discussão acerca do valor da base de cálculo 
do tributo com base na interpretação de legislação local (Lei Estadual 
8.821/1989). A alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência 
vedada em recurso especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, a 
Súmula 280/STF. 
2. É firme a jurisprudência desta Corte de que é vedado o exame de eventual 
ofensa ao art. 97 do CTN na via do recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência da Suprema Corte, tendo em vista que o dispositivo reproduz o 
princípio constitucional da legalidade tributária, matéria de natureza 
eminentemente constitucional. 
3. Agravo interno do contribuinte desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.013.965/RS, Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 22/6/2023) 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTS. 97 E 110 DO CTN. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONCEITO DE FATURAMENTO E RECEITA 
BRUTA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 211/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. PRETENDIDA 
EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA 
RETIDO NA FONTE E DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO 
EMPREGADO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ. 
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois o 
recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa a referido 
normativos sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada no 
acórdão proferido em sede de embargos de declaração e a sua efetiva 
relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à 
hipótese a Súmula 284/STF. 
3. Em relação à alegada violação ao art. 97 do CTN, é firme a jurisprudência 
desta Corte de que é vedado o exame de eventual ofensa ao referido normativo 
na via do Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência da 
Suprema Corte, tendo em vista que o dispositivo reproduz o Princípio 
Constitucional da Legalidade Tributária, versando sobre matéria de natureza 
eminentemente constitucional (AgInt no REsp 1.396.108/MG, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 
12/3/2018; AgInt no REsp 1446072/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/9/2018, DJe 26/9/2018). 
4. Acerca do art. 110 do CTN, esta Corte possui o firme entendimento de ser 
inviável, em sede de recurso especial, a apreciação de eventual violação ao 
referido dispositivo legal, sob pena de usurpação da competência da Suprema 
Corte, tendo em vista que este se traduz em mera reprodução de artigo da 
Constituição Federal, versando sobre matéria de cunho eminentemente 
constitucional. 
5. Segundo orientação do STJ, a discussão referente ao conceito de faturamento 
e receita bruta, notadamente no que se refere à definição da base de cálculo, 
implica análise de matéria constitucional, o que é vedado no Superior Tribunal 
de Justiça, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal. 
6.No que diz respeito aos arts. 457, caput e § 2º, e 458 da CLT; 66, § 2º, da Lei 
8.383/91; 74 da Lei 9.430/96, estes não foram apreciados pela Corte de origem, 
inclusive após terem sido opostos os embargos de declaração, o que acarreta o 
não conhecimento do recurso especial pela falta de cumprimento ao requisito 
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do prequestionamento. Aplica-se à hipótese a Súmula 211/STJ. 
7. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento desta Corte 
Superior no sentido da impossibilidade de exclusão, da base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT e da 
contribuições devidas a terceiros, do valor retido a título de contribuição 
previdenciária do empregado, raciocínio que também se aplica ao Imposto de 
Renda. Precedentes. 
8. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.002.883/RS, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022) 
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES. ALEGADA 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. ICMS. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CREDITAMENTO. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-
lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 
III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/5/2020; 
AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/4/2008. 
IV. O disposto no art. 97 do CTN reproduz o Princípio da Legalidade 
Tributária, norma prevista no art. 150, I, da Constituição Federal, tratando-se 
de limitação ao poder de tributar. Nesse aspecto, é assente a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que não pode ser examinada eventual ofensa do 
referido dispositivo legal em sede de Recurso Especial, sob pena de violação à 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, 
III, do permissivo constitucional. Precedentes do STJ. 
V. Este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que, 
"de acordo com o princípio do livre convencimento motivado, cumpre ao 
magistrado valorar a necessidade da produção probatória, não havendo 
cerceamento de defesa quando, em decisão adequadamente fundamentada, o 
julgador indefere a produção de provas, seja ela testemunhal, pericial ou 
documental" (STJ, AgRg no AREsp 827.092/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 8/3/2016). Precedentes 
desta Corte. 
VI. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, 
com fundamento na interpretação da legislação local (Lei estadual 6.374/89). 
Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. 
No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/ 4/2016; AgInt no 
AREsp 935.121/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 17/10/2016; REsp 1.635.382/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016). 
VII. Agravo interno improvido. 
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(AgInt no AREsp n. 1.660.530/SP, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023)

 
Importante registrar que o novo compulsar dos autos não deixa margem a 

dúvidas quanto à natureza constitucional da linha defensiva do recorrente no particular 

("a violação aos artigos 97 e 110 do CTN, no caso, é patente, na medida em que se 

convalidou a legislação do Município de Barueri, que equiparou, incorretamente, o 'preço 

do serviço' à 'receita bruta', ampliando indevidamente a base de cálculo prevista no art. 7º 

da LC 116/03" - fl. 3.076 - g.n.), considerando o art. 102, III, d, da CF (Art. 102. Compete 

ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

[...] III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou 

última instâ ncia, quando a decisão recorrida: [...] d) julgar válida lei local contestada 

em face de lei federal).

No mais, consignou o decisum agravado que o Tribunal de origem decidiu a 

controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais. Com efeito, a Corte 

local, para solucionar a controvérsia, louvou-se na ratio externada pela Suprema Corte no 

âmbito da ADPF n.  189, a qual "declarou a inconstitucionalidade do art. 41 da Lei 

Complementar nº 118/2002 do Município de Barueri, que, na redação dada pela Lei 

Complementar nº 185/2007, definia a base de cálculo do ISS com exclusão de tributos 

federais, sedimentando a tese de que a base de cálculo do ISS é matéria a ser regulada por 

lei complementar federal" (fl. 2.895).

Assim, não merece reparos a decisão agravada.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.293.956 / SP
Número Registro: 2023/0034742-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10135154620218260068

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ECOLAB QUIMICA LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599

PRISCILA FARICELLI DE MENDONÇA - SP234846
MARCO FAVINI - SP253373

AGRAVADO : MUNICIPIO DE BARUERI
PROCURADOR : TEÓFILO ARTUR TINEN RONDON - SP239945

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ECOLAB QUIMICA LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SALLES ANNUNZIATA - SP130599

PRISCILA FARICELLI DE MENDONÇA - SP234846
MARCO FAVINI - SP253373

AGRAVADO : MUNICIPIO DE BARUERI
ADVOGADO : TEÓFILO ARTUR TINEN RONDON - SP239945

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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